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RESUMO - A metodologia FMEA – Failure Mode and Effects Analysis é citada em normas internacionais de gestão de riscos e com 
aplicações já conhecidas em barragens e indústrias em geral, que por meio da análise de modos de falha e seus efeitos busca analisar 
riscos antes que os eventos danosos se concretizem. O objetivo principal desta pesquisa é propor e adaptar essa metodologia para a 
gestão de riscos de escorregamentos de solo no âmbito da Proteção Civil do Porto, de forma a possibilitar menores discrepâncias entre 
avaliadores e fomentar a discussão dos riscos em equipe. Para tal, as seguintes etapas são propostas: i) definição dos taludes a serem 
avaliados; ii) desenvolvimento de uma ficha de campo para análise de perigosidade e consequências atribuindo pontos para os índices 
de acordo com sua criticidade; iii) análise do risco com definição de cenários, e combinação dos resultados de perigosidade e 
consequências em uma matriz e planilha. Foram identificados oito taludes de solo com graus de risco diferentes, e os resultados indicam 
a aplicabilidade do método FMEA, principalmente quando associado à ficha de campo com índices quantitativos, que minimiza as 
discrepâncias nas análises e facilita a escolha de ações preventivas, mitigatórias ou corretivas. 
Palavras-chave: Riscos Geológico-geotécnicos. Proteção e Defesa Civil. Taludes de Solo. FMEA. 
 
ABSTRACT - The FMEA - Failure Mode and Effects Analysis methodology is cited in international risk management standards and 
with use already known in dams and industries in general, which, through the analysis of failure modes and their effects, aims to analyze 
risks before the events harmful to materialize. The main objective of this research is to propose and adapt the methodology for landslide 
risk management within the scope of the Civil Protection of Porto, Portugal, in order to allow for lesser discrepancies between 
evaluators and to encourage the discussion of risks as a team. For such, the following steps are proposed: i) definition of the slopes to 
be evaluated; ii) development of a field sheet for the analysis of hazards and consequences, attributing points to the indices according 
to their criticality; iii) risk analysis with definition of scenarios, and combination of hazard and consequences results in a matrix and 
informative table. Eight soil slopes with different degrees of risk were identified, and the results indicate the applicability of the FMEA 
method, especially when associated with the field record with quantitative indices, which minimizes discrepancies in the analyzes and 
facilitates the choice of preventive, mitigating or corrective actions.  
Keywords: Geological-geotechnical risks. Civil Protection. Soil Slopes. FMEA. 
 

INTRODUÇÃO 
O Método FMEA  

Segundo Petronilho (2010), uma das primeiras 
descrições do método Failure Mode and Effects 
Analysis (FMEA) encontra-se na norma Mil-
STD-1629A (1980), desenvolvida pelo exército 
americano, e define a forma básica para se ana-

lisar um sistema e seus modos de falhas, os 
impactos potenciais e a gravidade das conse-
quências na gestão de riscos. A partir do ano de 
2000, essas técnicas foram difundidas e oportuna-
mente o FMEA consta na norma internacional ISO 
31010 (2012) como um dos 31 métodos indicados 
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para gestão de riscos de um modo geral. Em 
síntese, o método avalia riscos em uma matriz 
bidimensional, que pode ter diferentes eixos a 
depender da aplicação, como probabilidade de 
ocorrência de um evento danoso, e no outro eixo 
as consequências; ou perigo e vulnerabilidade. A 
ordem da matriz, a definição de quais variáveis 
serão adotadas para os eixos, e principalmente a 
forma de se obter essas variáveis (se por análise 
qualitativa, quantitativa ou semiquantitativa) são as 
principais adaptações a serem realizadas no 
método. Além da matriz, os resultados do método 
são apresentados em uma tabela, com possibi-
lidade de se avaliar vários modos de falha para 
um mesmo talude e de fácil visualização para 
discussão em equipe.  
Contexto de riscos 

Em termos de metas globais para a redução de 
riscos e desastres há uma mudança de paradigma 
com o Marco de Sendai, que tem o foco na 
prevenção de riscos, além da resposta ao desastre, 
bem como no fortalecimento dos municípios e na 
gestão integrada dos riscos em diferentes escalas 
de análise; na recomendação do estudo de meca-
nismos típicos de deslizamentos em escala local; 
e na identificação dos principais processos, fatores 
condicionantes e deflagadores dos movimentos 
de massa com implementação de ferramentas de 
análise de estabilidade por equilíbrio limite 
(UNDRR, 2019). Nesse contexto, a ficha de 
campo desenvolvida busca considerar análises de 
estabilidade para definição dos índices de perigo-
sidade, de acordo com as características geotéc-
nicas dos solos locais.  

No contexto nacional, a ANEPC – Autoridade 
Nacional de Emergência e Proteção Civil de 
Portugal, sob a tutela do Ministério da Adminis-
tração Interna do Estado, é a responsável pelas 
atribuições no âmbito do planejamento civil de 
emergência, da previsão e gestão de riscos dentre 
outras atribuições. Essa instituição publicou em 
ANPC (2009) a sugestão para adotar a matriz de 
risco de 5 x 5 (perigo x consequências), e critérios 
qualitativos para a determinação desses parâ-
metros, o que está em alinhamento com o método 
FMEA. No município do Porto, Borges (2017) 
desenvolveu uma metodologia para análise de 
risco de taludes rochosos e estabeleceu uma ficha 
de campo com parâmetros de perigosidade e 
vulnerabilidade que recebem pontuação de 3, 9, 
27, 81 pontos de acordo com a criticidade de cada 
parâmetro. Para taludes de solo, a presente pesquisa 
se propõe a desenvolver a ficha de campo buscando 

coerência, na medida do possível, com o que já 
foi desenvolvido para taludes rochosos no Porto.  

Neste artigo apresenta-se uma proposta de 
análise qualitativa de risco, com terminologia 
coerente com as recomendações da ISO 31000 
(2018), quais sejam: ameaça - fenômeno que pode 
causar danos; suscetibilidade - propensão para 
uma área ser afetada por um determinado perigo, 
em tempo indeterminado; perigo ou perigosidade 
- probabilidade de que uma ameaça ou evento 
ocorra dentro de um determinado período de tempo; 
exposição - as circunstâncias de exposição a um 
perigo; vulnerabilidade - o grau de perda de um 
determinado elemento ou conjunto de elementos 
afetados por um perigo; consequências - representa 
perda ou dano potencial dos elementos expostos 
a partir de análises da exposição, vulnerabilidade 
e valor dos elementos expostos; e risco - medida 
da probabilidade e gravidade de um efeito na 
vida, saúde, propriedade ou meio ambiente. 
Aplicações destes conceitos relativos a riscos 
podem ser vistos em Nogueira (2002); Viana da 
Fonseca et al. (2018) e Lai et al. (2019). O risco, 
portanto, pode ser ilustrado pela relação Perigo-
sidade (P) versus Consequências (C). Ressalta-se 
que não será calculado o valor monetário das 
consequências, a qual terá medida qualitativa, 
assim como a vulnerabilidade e a perigosidade.  
Síntese fisiográfica e geológico-geotécnica do 
Porto 

O município do Porto faz parte do distrito do 
Porto na região norte de Portugal e representa 
uma área de importância econômica e turística. É 
margeado ao sul pelo Rio Douro, que nasce em 
serras espanholas e tem a sua foz entre Vila Nova 
de Gaia e Porto. A passagem do rio pela cidade e 
o contexto geológico histórico esculpiram escarpas 
predominantemente de granito na parte central e 
histórica de maior altitude; e em menor proporção 
observam-se áreas com rochas metamórficas 
representadas pelos xistos grauváquicos na porção 
oriental do município, e gnaisses e xistos na porção 
ocidental e litorânea, dentre outras formações. 
Taludes em solo são mais facilmente observados 
nas áreas de rochas metamórficas. Boa parte da 
área de recarga em planalto e planície interme-
diária encontra-se hoje urbanizada, e com parte 
de seus canais fluviais sotopostos. Portanto, sur-
gências nas escarpas de granito nas margens do 
Douro podem ser observadas, provenientes de 
canais fluviais e percolações subsuperficiais já 
modificadas pelas fundações das construções, cortes 
e aterros realizados no processo de urbanização. 
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A percolação pelas descontinuidades, conjunta-
mente com o sistema de fraturas das rochas 
graníticas e inclinação elevada, condicionam os 
taludes às quedas de blocos e escorregamentos, 
sendo que em boa parte dos locais, o risco foi 
mitigado por obras de estabilização, como obser-
vado em áreas mais centrais da cidade, em taludes 
de granito. Próximo à região da Ponte Arrábida e 
Via Panorâmica observa-se, além da 
possibilidade de quedas de blocos, depósitos 
superficiais sobre os granitos, que associados à 
declividade e ocorrência de caminhos naturais de 
drenagem pluvial condicionam o local a movi-
mentos de massa do tipo escorregamento planar 
ou corrida de detritos. Na parte oriental, nos vales 
do Rio Tinto e Rio Torto, afluentes de maior 

aporte para o Douro, observam-se vertentes urba-
nizadas e com inclinações e exposição das faces 
dos taludes que por vezes podem condicionar os 
taludes de xisto grauváquico ou de solo a escorre-
gamentos planares, principalmente quando des-
continuidades das rochas ou estruturas reliquiares 
em solo possuem direção e mergulho desfavoráveis. 
Processos erosivos nos depósitos aluvionares nas 
margens do Rio Tinto eventualmente são obser-
vados, principalmente quando sujeitos a ação 
antrópica de cortes e aterros. Para estabelecer 
esse contexto dos riscos no Porto foi realizado o 
reconhecimento de campo e consulta a referências 
bibliográficas, tais como a Carta Geotécnica do 
Porto (CGP) (Porto, 2003), o Plano Diretor Muni-
cipal (Porto, 2018, 2020, 2021), e Borges (2017).

METODOLOGIA 
Análise de suscetibilidade e definição dos 
taludes avaliados 

A suscetibilidade de escorregamentos de solo 
foi avaliada anteriormente à escolha dos taludes. 
Somente após verificada a propensão de ocor-
rência de escorregamentos em determinada área 
ou local, partiu-se para análise da perigosidade e 
risco. As informações de suscetibilidade e das 
unidades geotécnicas foram obtidas principal-
mente na CGP (Porto, 2003) e no Plano Diretor 
Municipal (Porto, 2018, 2020), bem como no 
reconhecimento de campo realizado no período 
de outubro de 2020 a fevereiro de 2021 e 
informações de ocorrências da Proteção Civil. Os 
seguintes critérios foram definidos para escolha 

dos taludes: i) que estejam em áreas de risco já 
mapeadas; ii) que estejam em áreas com feições 
de escorregamentos ou processos erosivos iden-
tificados em campo; iii) que possuam declividade 
superior a 25º e altura > 5 m, pois segundo 
CPRM (2018) esse é um critério de definição de 
taludes com risco potencial; iv) que estejam em 
local de ocorrência registrada ou próximo; v) 
com interferências identificadas nas cartas 
temáticas, quer seja por suscetibilidade geo-
técnica ou outras condicionantes das cartas de 
caracterização física e de infraestruturas. Os oito 
taludes escolhidos para a análise de risco atendem 
a pelo menos um dos critérios elencados, e são 
apresentados na figura 1. 

 
Figura 1 - Localização dos taludes avaliados quanto ao risco, no município do Porto, Portugal. 
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Foram priorizadas as áreas: oriental, devido a 
presença da unidade geotécnica de xisto grauvá-
quico mapeada em Porto (2003) que por vezes 
origina solos pouco espessos, areno-pedregulhosos, 
e com estruturas reliquiares que condicionam 
escorregamentos; bem como a parte ocidental da 

cidade, a qual também possui solos originados de 
xistos e gnaisses, além do próprio granito. Os 
taludes são denominados TS-C1, TS-C2, TS-C3, 
TS-C4 e TS-C5, em Campanhã, e TS-F1, TS-F2 
e TS-A1, na Foz do Douro e Aldoar. A figura 2 
apresenta fotos ilustrativas dos taludes avaliados. 

 

 
Figura 2 – Fotos dos taludes avaliados. a) TS-C1; b) TS-C2; c) TS-C3; d) TS-C4; e) TS-C5; f) TS-A1; g) TS-F1;  
h) TS-F2 (localização indicada na figura 1) 
Etapas propostas para o FMEA e planilha 
síntese 

A partir da ISO 31010 (2012), as etapas de 
aplicação do método FMEA foram adaptadas 

para utilização em estudos de taludes de solo 
em áreas urbanas monitoradas pela Proteção 
Civil, e estão apresentadas no fluxograma da 
figura 3 (Menezes, 2021). 

 

 
Figura 3 - Etapas de aplicação do método FMEA para riscos de escorregamentos em áreas urbanas. 
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Na etapa 1, foi realizada a análise do histórico 
de ocorrências e estudo da CGP (Porto, 2003) e 
demais mapas temáticos (Porto, 2018, 2020) a fim 
de elencar possíveis mecanismos de ruptura, condi-
cionantes, indícios de instabilidade e possíveis 
agentes deflagadores de ruptura, confirmados pelos 
trabalhos de campo, e mais de um cenário de 
ruptura pode ser avaliado por talude. Já a etapa 2 
contemplou a definição da ficha de perigosidade, 
índices e critérios para definição de classes. Foi 
adotada uma tabela de pontos que considera 11 
parâmetros a serem avaliados por talude.  

Após a soma dos pontos de cada índice, 
enquadra-se o talude em 5 classes de perigosidade. 
A etapa 3, para definição da ficha e classes de 
consequências, contempla os mesmos passos da 
etapa 2, contudo a ficha de consequências possui 5 
índices a serem pontuados. A etapa 4 consiste na 
definição das classes de risco na matriz de 
perigosidade e consequências, a qual foi adotada 
com a ordem 5x5. De posse do somatório dos 
pontos e classes de perigosidade e consequências, 
aplica-se esse resultado de cada talude na matriz de 
risco e planilha FMEA, que consiste da etapa 5. Já 
na etapa 6, o resultado da classificação dos riscos 
dos taludes é discutido em reunião técnica, bem 
como as ações preventivas, mitigatórias e corretivas. 
Desenvolvimento da Ficha de Perigosidade  

Além dos indícios de instabilidade (trincas, 
surgências, movimentação de árvores e estreita-
mentos, degraus de abatimento), são consideradas 
as condicionantes hidrogeomorfológicas, geoló-
gico-geotécnicas e de cobertura vegetal (altura e 
inclinação do talude, forma do talude e sua con-
dição de concentração de água, cobertura vegetal 
benéfica); bem como se considerou o histórico de 
ocorrências. A ficha possui quatro faixas de pon-
tuação: 3, 9, 27 e 81 pontos, a serem escolhidas 
para cada parâmetro de perigosidade e conse-
quências. As referências principais foram Borges 
(2017), que adota o método RHRS – Rockfall Hazard 
Rating System, para análise de perigosidade e 
vulnerabilidade de taludes rochosos em Porto, a 
partir da proposta original de Pierson et al (1990) 
para taludes rochosos rodoviários no Estado de 
Oregon (EUA); Silva (2016), que propôs uma 
tabela de perigo para taludes rochosos na região 
de Ouro Preto, MG, Brasil; e Budetta (2004), que 
adaptou o RHRS para taludes rodoviários no sul 
da Itália. Especificamente para taludes de solo, 
Pratt & Santi (2014) apresentam um sistema de 
avaliação de perigo e riscos de escorregamentos 
de taludes rodoviários de solo para as auto-

estradas do Colorado (CLHRS – Colorado 
Landslides Hazard Rating System), o qual foi 
desenvolvido em complemento ao sistema de 
análise de queda de blocos rochosos usados pelo 
CDOT – Colorado Departament of Transportation. 
O CLHRS considera parâmetros relacionados à 
perigosidade e às consequências. Para fatores de 
perigosidade cita-se geologia, cobertura vegetal, 
aspecto de orientação de vertentes, influência da 
água de superfície, frequência de desconti-
nuidades e inclinação do talude.  

Para análise das consequências, os seguintes 
fatores são considerados: profundidade do plano 
deslizante, comprimento da rodovia afetada, 
tráfego médio diário, opções de desvio, tempo de 
desvio do pior cenário e custo anual de manu-
tenção. Por meio de uma tabela de pontos com 
faixas de 3, 9, 27 e 81, e multiplicação dos pontos 
de perigosidade e consequências, os autores 
chegam a uma pontuação dos parâmetros que é 
enquadrada em 5 classes de risco. A partir dessas 
referências, bem como conceitos de CPRM 
(2018) apresenta-se na figura 4 a ficha de perigo-
sidade proposta para escorregamentos planares, 
circulares e rastejo. 

A determinação dos valores para pontuação 3, 
9, 27 ou 81 dos índices de perigosidade foram 
validados por análises de estabilidade, e/ou por 
referências bibliográficas, e também por análise 
crítica qualitativa dos resultados das análises de 
risco dos taludes após a utilização da ficha. 
Altura do talude 

Para verificar se as alturas de 5, 10, 15, 20 m 
estão coerentes com as pontuações de 3, 9, 27 e 
81 respectivamente, foram atribuídas faixas de 
FS (Fatores de Segurança) do talude para cada 
pontuação, de acordo com o nível de segurança 
requerido, conforme apresenta-se na tabela 1. 

A definição de faixas admissíveis de FS de 
acordo com a condição do talude e respectiva 
pontuação, foi estipulada a partir da análise dos 
FS preconizados pela ABNT NBR 11682 (2009) 
e práticas para determinação de condições de 
segurança em barragens como estabelecido em 
DNPM (2017).  

Os resultados dos fatores de segurança obtidos 
nas análises de sensibilidade de um talude hipo-
tético de material de aterro estão apresentados na 
tabela 2. 

Somente para a altura de 20 m não se obteve 
FS<1,1, o qual corresponderia à condição de 
emergência com pontuação máxima (81 pontos). 
Contudo, como o FS encontrado foi maior (1,26), 
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Perigosidade 3 pontos 9 pontos 27 pontos 81 pontos 
C

on
di

ci
on
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te
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isi

og
rá

fic
as

 e
 g

eo
ló

gi
co

-g
eo

té
cn
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as

 

Altura do talude (IAL)  IAL ≤5 m  5 m < IAL ≤10 m  10 m < IAL ≤15 m   IAL 20 (> 15) m 
Inclinação do talude (IIN)  IIN ≤ 25° 25° < IIN ≤ 30° 30°< IIN ≤ 35° IIN  (> 35°) 

Condições para acúmulo 
de água superficial, 

considerando o índice 
pluviométrico médio para 

o mês mais chuvoso do 
ano (IAG) (1) 

 

   
 
 
 
 

Cobertura superficial 
benéfica (IVG) 

Existente  
área >75% e/ou 

presença marcante de 
árvores com raízes 

profundas 

Existente  
50% <área <75% 

e/ou alguma presença de 
árvores com raízes 

profundas 

Existente  
25% < área < 50% 

e/ou pouca presença de 
árvores com raízes 

profundas 

Não existente ou 
existente c/ área < 25%. 
Inexistência de árvores 
com raízes profundas 

e/ou presença de 
plantas que acumulam 
água em suas raízes. 

Condições estruturais 
relativas às 

descontinuidades ou 
estruturas reliquiares; 
e/ou suscetibilidade a 

processos erosivos (IDE) 

Sem descontinuidades 
visíveis e/ou conhecidas, 
e/ou processos erosivos 

Uma ou mais 
descontinuidades com 
orientação favorável à 

segurança; e/ou 
processos erosivos de 
pequena magnitude 
(sulcos e/ou erosão 

laminar) 

Uma ou mais 
descontinuidades com 

orientação desfavorável 
à segurança; e/ou 

processos erosivos de 
média magnitude (sulcos 

e ravinas) 

Uma ou mais 
descontinuidades, e/ou 

erosões de grande 
magnitude (voçorocas) 

ou acentuadas. 
Com orientação 

desfavorável, saindo na 
face do talude e 
possibilidade de 

escorregamento planar 
e/ou cunha  

In
dí

ci
os

 d
e 

in
st

ab
ili

da
de

 

Trincas no terreno (ITR) Ausentes 
Presentes, mas 

superficiais 

Presentes, concentradas 
na crista, com 

profundidade até 10 cm, 
sem preenchimento por 

água 

Marcantes, 
concentradas na crista, 

com profundidade 
maior que 10 cm, 

preenchidas ou não 
com água. 

Grau de 
saturação/surgência de 

água/vazamentos e 
lançamentos de 

água/esgoto (ISU) 

Talude seco, sem 
surgências ou 

lançamentos/vazamentos 

Ligeiramente úmido, 
sem surgências ou 

lançamentos/vazamentos 

Úmido, com surgências 
e/ou 

lançamentos/vazamentos 
de pequena magnitude 

Presença de surgências 
ou 

lançamentos/vazamento 
de água/esgoto 
significativos 

Árvores inclinadas (se 
rastejo e escorregamento 
planar); estreitamento de 
margem de rios ou vias 

e/ou aumento de volume 
na base (se 

escorregamento circular) 
- (IMV)  

Ausente Presente, mas escasso ou 
suave Presente Marcante 

Degrau de abatimento 
(IDG) Ausente Presente, mas suave Presente Marcante 

Cicatriz de deslizamento 
(ICD) Ausente Presente, mas pequenas 

magnitudes Presente Marcante 

Po
ss

ib
ili

da
de

 
de

 
oc

or
rê

nc
ia

 
de

 e
ve

nt
o 

da
no

so
 Histórico de ocorrências 

de movimentos de massa 
(IHO) 

Sem histórico ou 
desconhecido 

 1 a 2 ocorrências de 
movimentos nos últimos 
5 anos 

1 ocorrência observada 
anualmente  

Múltiplas ocorrências 
ao longo do ano  

Total de 
perigosidade:  

Baixa (1): 
22 a 162 pontos 

Média-baixa (2): 163 a 
243 

Média (3): 
244 a 405 

Média-alta (4): 
406 a 648 

Elevada (5): 
649 a 891 

Notas: (1) desenhos de Hugget (1975) segundo Robaina et al. (2016). 
Figura 4 - Ficha de campo para determinação da perigosidade de escorregamentos de solo. 

 

Tabela 1 - Critérios para pontuação dos índices altura e inclinação. 
Faixas admissíveis 

 de FS 
Condição em relação 

à segurança Pontuação atribuída 

FS ≥ 1,5 Normal 3 
1,3 ≤ FS < 1,5 Atenção 9 
1,1 ≤ FS < 1,3 Alerta 27 

FS < 1,1 Emergência 81 
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Tabela 2 - Validação das pontuações correspondentes por altura do talude. 
Altura (m) FS obtido FS atribuído Validação 

5 1,51 FS ≥ 1,5 1,52 >1,5 ok! 
10 1,36 1,3 ≤ FS < 1,5 1,36 > 1,3 ok! 
15 1,30 1,1 ≤ FS < 1,3 1,29 <1,30 ok! 
20 1,26 FS < 1,1 1,26>1,1 não ok! 

 

manteve-se a relação de 81 pontos para altura de 
20 m, a favor da segurança. Foram adotados 
parâmetros da unidade geotécnica de aterros, por 
possuir menores valores de coesão e ângulo de 
atrito dentre as demais unidades do Porto, quais 
sejam: peso específico total 18 kN/m3; coesão 2 
kPa, adotada para evitar o efeito de círculos de 
ruptura muito superficiais e irreais, mas que pela 
CGP seria zero; ângulo de atrito de 28º; sem nível 
freático, pois conforme a CGP esse nível 
costuma estar associado com a base do aterro; 
condição drenada, parâmetros efetivos. 
Apresenta-se na figura 5 uma das análises de 

estabilidade realizadas para verificação dos FS 
variando com a altura, especificamente a que 
considera o talude com 5 m de altura e inclinação 
de 25º (mantida constante nas verificações de FS 
com variação da altura). Foi utilizado o programa 
Slide 6.0 da Rocscience, método de Bishop 
Simplificado. O fator de segurança obtido nesse 
caso foi de 1,51, o que está coerente com a 
condição normal de segurança (FS>=1,5 conforme 
tabela 1), e corresponde a 3 pontos. Portanto, 
após validação por meio de análises de estabi-
lidade, mantiveram-se as classes de altura e 
respectivas pontuações conforme figura 4.

 

 
Figura 5 - Análise de estabilidade de talude hipotético, altura 5m, inclinação 25º, sem nível de água, condições drenadas. 

 

Inclinação do talude 
Inicialmente as classes de inclinação dos taludes 

de solo foram 25°; 30°; 40° e 50º. Valores 
determinados a partir de observação de taludes em 
campo, pelas informações da CGP (Porto, 2003) 
sobre inclinações frequentes no município, além de 
sugestões de referências bibliográficas. Segundo 
CPRM (2018), a análise de dados japoneses e de 
experiências em municípios brasileiros, indicam 
que encostas com inclinação superior a 25º e altura 
maior ou igual a 5 m já se enquadram na condição 
onde recomenda-se delimitar e verificar o perigo e 
risco potencial para movimentos de massa do tipo 
escorregamento planar, dentre outros critérios. Já a 
inclinação do talude de 50º, o que seria correspon-
dente ao patamar de maior pontuação quanto à 
inclinação (81 pontos), está coerente com o 
mergulho de descontinuidades observadas em 
Porto (2003), principalmente nas unidades geo-
técnicas de formações metamórficas como os 
xistos grauváquicos, as quais associadas a taludes 

com face orientada para leste condicionam escor-
regamentos planares ou cunha, quando a incli-
nação do talude é maior que o mergulho da 
descontinuidade.  

A validação preliminar desses valores de 
inclinação foi realizada por meio de análises de 
estabilidade para um talude hipotético da unidade 
geotécnica de aterros, com parâmetros já apre-
sentados. Fixando a altura em 5m, e variando a 
inclinação do talude em 25º, 30º, 40º e 50º, similar 
ao método de verificação para o parâmetro altura, 
os fatores de segurança encontrados inicialmente 
foram 1,51; 1,27; 1,02 e 0,80.  

Para a inclinação de 40º e 50º os valores 
ficaram aquém dos intervalos especificados na 
tabela 1. Portanto, optou-se por alterar as classes 
de inclinações para 25º, 30º, 35º e 40º, para 
atribuir respectivamente 3, 9, 27 e 81 pontos 
conforme figura 4. Os novos fatores de segurança 
encontrados e a validação das classes estão 
apresentados na tabela 3.



710  São Paulo, UNESP, Geociências, v. 41, n. 3, p. 703 - 719, 2022  

Tabela 3 - Validação das pontuações correspondentes por inclinação do talude. 
Inclinação do talude (graus) FS obtido FS atribuído Validação 

25 1,51 FS ≥ 1,5 1,51 >1,5 ok! 
30 1,27 1,3 ≤ FS < 1,5 1,27 ≥ 1,3 ok! 
35 1,15 1,1 ≤ FS < 1,3 1,1≤1,15 <1,30 ok! 
40 1,02 FS < 1,1 1,02 <1,15 ok! 

 

Acúmulo de água superficial no talude  
A forma das encostas e taludes interferem na 

condição de acumulação ou espraiamento da 
água superficial. Hugget (1975) estabelece nove 
combinações de forma de vertentes relacionadas 
às curvaturas vistas em perfil e em planta. As 
encostas com curvaturas verticais côncavas 
tendem a ser mais críticas quanto à acumulação 
de água superficial, portanto foram relacionadas 
com a pontuação máxima na tabela de perigo-
sidade (81 pontos). Já para a encosta convexa no 
perfil vertical e contorno horizontal foi atribuída 
a pontuação mínima (3 pontos). Para as encostas 
com perfil vertical planar ou convexo e contorno 
horizontal da mesma forma, foi atribuído 9 pontos. 
E por fim, para encostas com perfil vertical planar 
ou côncavo e contorno horizontal côncavo, foi 
atribuído 27 pontos, conforme figura 4. 
Cobertura superficial benéfica  

Embora a influência da vegetação para a estabi-
lidade de taludes ainda não seja considerada de 
forma generalizada nas análises, inúmeras pes-
quisas apresentam resultados favoráveis no FS do 
talude devido à vegetação (Li et al., 2021; Wu et 
al., 2015; Fiori & Carmingnani, 2009). Li et al. 
(2021) construíram um modelo de avaliação da 
vegetação no FS com variação no tempo (consi-
derando o crescimento da vegetação), e obtiveram 
resultados dos acréscimos na segurança para seis 
padrões de layouts de vegetação com diferentes 
combinações, além de uma encosta sem vegetação 
para comparação. Nesse estudo, os autores apre-
sentam que o FS das encostas com vegetação 
aumentou de 12,1% para 49,6% em relação à 
encosta sem vegetação; sendo que ao considerar a 
força do vento na copa das árvores o ganho não foi 
tão elevado, pois o FS passou de 3,5% para 43,5%, 
mesmo assim com benefícios ainda significativos. 
As misturas de vegetação de árvores e gramíneas 
resultaram na melhor estabilidade de encostas. 
Portanto, adotou-se nesta pesquisa para as classes 
de pontuação quanto à vegetação uma combinação 
de área coberta por gramíneas ou pequenos arbustos 
conforme Pratt & Santi (2014), e árvores robustas 
devido ao seu benefício caso suas raízes ultrapas-
sem a superfície de ruptura provável. Na ocorrência 
de dúvida ou impossibilidade de verificação em 

campo se a contribuição das raízes das árvores é 
favorável ou desfavorável à segurança, adota-se 
somente a análise da cobertura vegetal superficial. 
Critérios para pontuação quanto às 
descontinuidades e processos erosivos 

As descontinuidades são condicionantes impor-
tantes para os solos residuais graníticos do Porto, 
mas principalmente para solos residuais meta-
mórficos. Para as unidades geotécnicas relativas 
a maciço rochoso, as descontinuidades são rele-
vantes, contudo, estes taludes não são avaliados 
nesta pesquisa. Os taludes das unidades de forma-
ções sedimentares possivelmente recebem nota 3 
neste quesito, por não possuírem estruturas reli-
quiares, a não ser que apresentem processos 
erosivos. Inclusive, foi acrescentado o critério de 
erosões em sulcos, ravinas e voçorocas para que 
a ficha possa ser utilizada também em solos 
residuais de gnaisses ou outras formações que 
são mais homogêneas e com comportamento 
geotécnico menos influenciado pelas estruturas 
reliquiares. A classificação de 9 pontos foi defi-
nida para o talude que apresentar uma ou mais 
descontinuidades favoráveis à segurança, ou seja, 
com mergulho para dentro do talude. Já a pon-
tuação de 27 pontos foi adotada para descon-
tinuidades com mergulho em direção à face, 
independente do ângulo. Este critério foi adotado 
pois mesmo descontinuidades no sentido da face 
do talude, porém, sem interceptar a mesma por ter 
ângulo de mergulho maior que a inclinação da face, 
favorecem a percolação preferencial de água no 
plano da descontinuidade e podem condicionar 
escorregamentos plano circulares ou poligonais. 
A pontuação de 81 pontos será para descontinui-
dades com mergulho inferior à inclinação da face 
do talude, ou mais descontinuidades que condi-
cionem escorregamentos planares e/ou cunha.  
Trincas no terreno  

As trincas representam um importante indício 
de instabilidade de taludes, pois, indicam que a 
movimentação do terreno está a ocorrer e geral-
mente a direção do movimento é perpendicular à 
direção das trincas. CPRM (2018) apresenta a 
classificação de perigosidade em relação ao parâ-
metro trincas com 3 graus de criticidade: ausente, 
presente e marcante. Para esta pesquisa foi adotado 



 

São Paulo, UNESP, Geociências, v. 41, n. 3, p. 703 - 719, 2022  711 

o critério desse autor, contudo adaptado para os 
4 graus de criticidade propostos no Figura 4, bem 
como o acréscimo da condição de fenda de tração 
preenchida ou não com água, por ser esse fator 
representativo para o FS do talude.  
Critérios para pontuação das surgências 

Conforme Fiori & Carmingnani (2009), os 
escorregamentos podem ocorrer por aumento do 
grau de saturação do solo e consequente perda de 
coesão aparente; desenvolvimento de pressão 
neutra, o que diminui a tensão efetiva; aumento 
do peso total do solo pelo acréscimo de saturação; 
desenvolvimento de pressões hidrostáticas sobre 
a massa do solo ou rocha pelo acúmulo de água 
em fendas ou trincas; aumento da percolação por 
causa do fluxo subsuperficial, entre outros efeitos. 
CPRM (2018) define este indício de instabili-
dade, grau de Saturação/Surgência, como deter-
minado grau de umidade constante da encosta, 
inclusive em períodos secos (baixa pluviosi-
dade), e o classifica desde ausente, presente e um 
terceiro grau de criticidade como marcante, com 
quantidades consideráveis de água minando da 
encosta. A partir desses conceitos definiram-se 
os critérios de classificação das surgências 
conforme apresentado na figura 4. 
Árvores inclinadas, estreitamento de margens 
de vias/rios ou aumento de volume na base 

CPRM (2018) definiu como indício de instabi-
lidade para escorregamento planar e rastejo, árvores 
inclinadas em 3 graus de criticidade: ausente, pre-
sente e marcante; bem como definiu como indício 
de escorregamento rotacional, deformações no sopé 
da encosta ou estreitamento de margens de rios e 
aumento do volume na base, em 2 graus de critici-
dade: presente ou marcante. A partir desse conceito, 
foram definidas 4 classes de perigosi-dade para 
este parâmetro: ausente (3 pontos); presente, mas 
escasso ou suave (9 pontos); presente (27 pontos); 
e marcante (81 pontos), conforme figura 4.  
Degrau de abatimento 

CPRM (2018) define degrau de abatimento 
como uma fenda em estágio avançado, com deslo-
camento vertical, para baixo, de um nível do 
terreno em relação ao outro, e classificou este 
parâmetro como ausente, presente ou marcante 
para fins de análise da perigosidade em escor-
regamentos rotacionais. Estes critérios foram 
adaptados conforme figura 4. 
Cicatrizes de deslizamento 

A CPRM (2018) define cicatrizes de desliza-
mentos como movimentos de massa anteriores 
que deixam marcas (cicatrizes) na encosta, na 

forma de áreas sem vegetação com solo ou rocha 
exposta. No sopé da encosta pode haver também 
acúmulo de solo junto de vegetação soterrada. 
Esse autor utilizou a cicatriz de deslizamento 
somente para escorregamentos planares, e 
dividiu nas classes: ausente, presente e marcante. 
Esses critérios foram adaptados e se utilizou as 
cicatrizes tanto para escorregamentos planares ou 
rotacionais, com as classes: ausente (3 pontos); 
presente, mas com pequenas magnitudes (9 
pontos); presente em mais de um ponto na 
encosta (27 pontos); marcante (81 pontos). 
Histórico de ocorrências ou previsão de 
movimentos de massa 

Foram adotados os critérios de classificação de 
Pratt & Santi (2014) quanto às classes de peri-
gosidade para ocorrências de movimentos de massa, 
os quais são: para o desconhecimento de ocorrências 
de movimentos de massa ou sem ocorrências, se 
atribui 3 pontos; para de 1 a 2 ocorrências nos 
últimos 5 anos, 9 pontos; para 1 ocorrência 
observada anualmente, se atribui 27 pontos; e para 
múltiplas ocorrências durante o ano, atribui-se 81 
pontos, conforme apresentado na figura 4. 
Definição das classes de perigosidade  

As seguintes etapas foram seguidas para 
definir os critérios de pontuação de perigosidade 
para taludes em solo, de forma a possibilitar a 
aplicação do resultado de pontos da tabela de 
perigosidade na matriz de risco: i) estudo e consi-
deração dos critérios qualitativos para classifi-
cação de perigosidade apresentados em ANPC 
(2009); ii) estudo e consideração de parâmetros 
de perigosidade e escala de pontuação conforme 
considerações de Borges (2017); Pratt & Santi 
(2014); CPRM (2018) e Campos (2011); iii) 
Validação dos critérios de divisão dos intervalos 
de classes de perigosidade por meio de simulações 
de combinações de pontos e reunião técnica, e/ou 
avaliação de FS dos taludes. Os intervalos de 
classes de perigosidade e critérios estão apre-
sentados na tabela 4. 
Desenvolvimento da Ficha de Consequências  

Para consequências, procurou-se reunir parâ-
metros de exposição (ocupação do talude, relação 
entre afastamento da moradia à base do talude/ 
altura do talude); parâmetros de vulnerabilidade 
das edificações (condições das moradias ou 
estruturas como vias, estabelecimentos comerciais, 
turísticos e largura da plataforma para contenção 
do escorregamento antes que atinja a moradia ou 
estrutura); e condicionantes do contexto urbanís-
tico (como áreas turísticas, de interesse ambiental,  
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Tabela 4 - Critérios para divisão de classes de perigosidade. 
Classes de 

Perigosidade 
(ANPC, 

2009) 

Critérios para classificação (ANPC, 2009) 
Intervalos 
de classes 

(1) 

Detalhamento dos critérios adotados nesta pesquisa para 
a definição dos intervalos de classes (2) 

Baixa (1) 

- Poderá ocorrer apenas em circunstâncias 
excepcionais.  
- Pode ocorrer uma vez em cada 500 anos ou mais (< 
0,2% chance de ocorrência em um ano qualquer). 

33 a 162 

O limite de 162 pontos (6x27) foi definido a partir das 
seguintes situações limítrofes: 
i) 4 parâmetros de 27 pontos + 5 parâmetros de 9 pontos 

+ 3 parâmetros de 3 pontos (total 162 pontos);  
ii) 1 parâmetro de 81 pontos + 2 parâmetros de 27 pontos 

+ 8 parâmetros de 3 pontos (total 159 pontos);   
iii) 5 parâmetros com 27 pontos + 1 parâmetro com 9 

pontos + 5 parâmetros com 3 pontos (total 159 
pontos); 

iv) Qualquer outra combinação, com no máximo 1 
parâmetro de 81 pontos e 5 parâmetros de 27 pontos. 

Média-baixa 
(2) 

- Não é provável que ocorra. 
- Não há registros ou razões que levem a estimar que 
ocorram. 
- Pode ocorrer uma vez em cada 100 anos (<=1% de 
chance de ocorrência em um ano qualquer). 

163 a 
243 

O limite de 243 pontos (9x27) foi definido a partir das 
seguintes situações limítrofes:  
i) 2 parâmetros de 81 pontos + 2 parâmetros de 27 

pontos + 1 parâmetro de 9 pontos + 6 parâmetros de 3 
pontos (total 243 pontos);  

ii) 8 parâmetros de 27 pontos + 3 parâmetros de 9 pontos 
(total 243 pontos); 

iii) Qualquer outra combinação, com no máximo 2 
parâmetros de 81 pontos e 8 parâmetros de 27 pontos.  

 

Média (3) 

- Poderá ocorrer em algum momento. 
- E ou com uma periodicidade incerta, aleatória, e 
com fracas razões para ocorrer. 
- Pode ocorrer uma vez a cada 20 anos. 
- Pode ocorrer em períodos entre 20 a 50 anos (de 2% 
a 5% de chance de ocorrência em um ano qualquer). 

244 a 
405 

O limite de 405 pontos (15x27) foi definido a partir das 
seguintes situações limítrofes: 
i) 4 parâmetros de 81 pontos + 2 parâmetros de 27 

pontos + 2 parâmetros de 9 pontos + 3 parâmetros de 3 
pontos (total de 405 pontos);   

ii) Outras combinações sendo com máximo 4 parâmetros 
de 81 e 11 parâmetros de 27 pontos. 

 

Média-alta 
(4) 

- Irá provavelmente ocorrer em quase todas as 
circunstâncias. 
- E ou registros regulares de incidentes e razões fortes 
para ocorrer. 
- Pode ocorrer uma vez em cada cinco anos. 
- Pode ocorrer uma vez em períodos de 5 a 10 anos 
(de 10% a 20% de chance de ocorrência em um ano 
qualquer). 

406 a 
648 

O limite de 645 pontos (arredondado para 648 (24x7) foi 
definido a partir das seguintes situações limítrofes:  
i) 7 parâmetros com 81 pontos + 2 parâmetros com 27 + 

2 parâmetros com 9 pontos + 2 parâmetros com 3 
pontos;   

ii) Outras combinações com máximo 7 parâmetros de 81 
e 11 parâmetros de 27 pontos. 

 

Elevada (5) 

- É expectável que ocorra em quase todas as 
circunstâncias. 
- E ou nível elevado de incidentes registrados.  
- E ou fortes evidências. E ou forte probabilidade de 
ocorrência do evento. 
- E ou fortes razões de ocorrer. 
- Pode ocorrer uma vez por ano ou mais (próximo de 
100% de chance de ocorrência em um ano qualquer). 

649 a 
891 

Qualquer combinação de pontos superior a 649 e até 891 
(11x81).  
 

Nota (1): Divisão de classes mantendo o padrão de Borges, 2017, com 11 parâmetros de análise de perigosidade. Portanto, a pontuação mínima é 33 (11 x 3 
pontos), a pontuação máxima é 891 (11 x 81 pontos), e limites de classes sempre múltiplos de 27. Contudo, as pontuações limítrofes dos intervalos foram 
verificadas de forma a atender os critérios de classes de perigosidade de ANPC, 2009, bem como adaptar a metodologia para taludes de solo. Nota (2): Para 
verificar os limites dos intervalos foram testadas várias combinações na matriz de perigosidade de ordem 4 x 11. 

social ou arqueológico). Cada parâmetro recebeu 
uma nota de 3, 9, 27 ou 81 pontos de acordo com 
seus graus de ocorrência ou relevância, sendo 
quanto maior a pontuação, maior criticidade. E 
para cada parâmetro buscou-se a validação em 
referências, ocorrências, e análise técnica qualita-
tiva após o resultado da avaliação do risco com a 
tabela de consequências, apresentada na figura 6. 
Ocupação do talude 

Foram adotados os critérios de classificação 
de Borges (2017) quanto às pontuações para a 
ocupação do talude. Este parâmetro relaciona-se 
com os elementos expostos, sendo atribuídos 3 
pontos para ocupação nula; 9 pontos para agrícola; 
27 pontos para logradouros; 81 pontos para áreas 
habitacionais ou de equipamentos coletivos. A 

carta de Qualificação do Solo apresentada no 
PDM (Porto, 2020) foi consultada além da 
observação deste quesito em campo. 
Afastamento da moradia 

Foram adotados os critérios de classificação 
de Campos (2011), obtido a partir de experiência 
em áreas de risco de Belo Horizonte, onde a 
relação entre o afastamento da moradia (cons-
trução, estrutura ou via) em relação à altura do 
talude oferece indícios da exposição deste ele-
mento ao movimento de massa. Este parâmetro 
se relaciona à probabilidade do material escor-
regado atingir pessoas ou estruturas.  
Condições da moradia 

A CPRM (2018) emprega quatro classes de 
vulnerabilidade segundo as condições das moradias, 
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Condições das moradias, ou 
estruturas como vias, 

estabelecimentos 
comerciais, turísticos, etc.  

Visualmente resistentes 
ao movimento de massa 

e/ou que tenham um 
anteparo de proteção que 

favoreça a destruição 
mínima ou nula em caso 
de serem atingidas pelo 

escorregamento 

Visualmente bem 
construídas, sem 
danos estruturais, 

com provável 
pouca destruição 
se atingida por 
movimentos de 

massa  

Com danos estruturais 
visíveis ou pouco 

resistentes, com provável 
significativa destruição 

se atingida por 
movimentos de massa 

Com danos estruturais 
marcantes ou baixa 

resistência, com 
destruição integral se 
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movimentos de massa 
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o Condicionantes do contexto 
urbanístico 

Zonas interditadas ou de 
ocupação irregular de 

baixa densidade, e com 
mais nenhum 
condicionante 

urbanístico 

Zonas 
habitacionais 

e/ou de ocupação 
irregular de baixa 

a média 
densidade, e/ou 
com até mais 1 
condicionante 

urbanístico 

Zonas de atração turística 
ou habitacional densa, 

uma vez que o trânsito de 
pessoas nessa área é 

bastante superior, e com 
até mais 2 condicionantes 

urbanísticos 

Zonas de grande 
trânsito de pessoas, 

como edifícios 
públicos, áreas 

comerciais, etc., e 
com 3 ou mais 
condicionantes 

urbanísticos 

Total de 
consequências: Residual (1): 15 a 54 Reduzida (2): 55 a 108 Moderada (3): 

109 a 189 Acentuada (4): 190 a 297 Crítica (5): 298 a 405 

Figura 6 - Ficha de campo para determinação das consequências. 
desde muito alta, que considera edificações pre-
cárias associadas a assentamentos não legalizados 
espalhados pelas várias regiões brasileiras; até 
baixa vulnerabilidade, que considera as constru-
ções que apresentam laudo técnico que assegure a 
integridade da edificação para determinado tipo de 
movimento de massa, apesar de estar localizada em 
áreas de perigo. Inclusive, as condições das 
moradias são o único parâmetro de vulnerabilidade 
avaliado por este autor, o qual se justifica pela 
importância desse fator na análise de risco de áreas 
críticas no Brasil. Para esta pesquisa adotou-se 
como ponto de partida CPRM (2018), e se 
estabeleceu o parâmetro de condições da moradia 
em quatro classes de pontuação descritas na figura 
4, para adequação às condições do Porto. 
Largura da plataforma 

A largura da plataforma é onde as pessoas ou 
veículos circulam, e que condiciona a possibilidade 
de se desviarem do material escorregado. Foi 
adotado por Borges (2017), para taludes rochosos 
do Porto. Optou-se por manter este fator, além do 
alcance, pois trata-se de um conceito diferente do 
afastamento da moradia em relação à altura do 
talude. No item de afastamento, o objetivo é estimar 
a probabilidade de atingimento de uma construção 
fixa, e pondera em relação à altura do talude se a 
moradia será atingida, levando em consideração 
pesquisas que relatam os alcances médios de 
escorregamentos de solo. Já a largura da plata-
forma, expressa a condição de possíveis elementos 
expostos transitando próximo ao talude no momento 
do escorregamento, como pessoas e veículos, e a 

possibilidade de se desviarem do material rompido. 
Além de verificar a capacidade de retenção da massa 
rompida, independente da altura do talude. 
Contexto urbanístico 

O parâmetro contexto urbanístico foi adotado 
por Borges (2017) para taludes rochosos do Porto, 
e expressa a possibilidade de taludes inseridos em 
diferentes contextos quanto às condicionantes da 
ocupação e uso da área. Foram adotadas quatro 
classes de pontuações: zona interdita; zona habita-
cional; zona de atração turística; zona com grande 
afluência de pessoas; acrescentando a ocorrência 
de um ou mais condicionantes urbanísticos, que 
podem estar relacionados a domínio hídrico; 
espécies florestais protegidas, árvores e arvoredo 
de interesse público; patrimônio edificado, incluindo 
áreas de patrimônio arqueológico, arquitetônico, 
natural; estabelecimentos prisionais; de Defesa 
Nacional; rede elétrica, gasoduto, oleoduto; rede 
rodoviária, ferroviária e aeroportos; farol, marcos 
e áreas de servidão de abastecimento de água. 
Definição das classes de consequências  

As consequências são avaliadas na figura 6 
somente em relação à segurança da população. 
Contudo, na planilha FMEA e no estabelecimento 
de classes de consequências conforme se 
apresenta na tabela 5, também são descritos os 
critérios para avaliar as consequências de um 
evento danoso para os sistemas meio ambiente e 
para a socioeconomia, o que está alinhado com 
ANPC (2009) e UNDRR (2019). A consequência 
é classificada segundo 5 (cinco) categorias, 
variando de desprezível a extrema. Os critérios 
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qualitativos de divisão dos intervalos de classes 
foram adotados conforme ANPC (2009). Contudo, 
para as classes reduzida e moderada, quanto ao 

impacto no meio ambiente e socioeconomia, 
foram adotados os critérios de Petronilho (2010) e 
Espósito & Palmier (2013). 

 

Tabela 5 - Critérios para divisão de classes de consequências. 
Classes de 

Consequências 
(ANPC, 2009) 

Critérios para classificação (ANPC, 2009) 
Intervalos 
de classes 

(1) 

Detalhamento dos critérios adotados nesta 
pesquisa para a definição dos intervalos de 

classes (2) 

Residual (1) 

População: Não há feridos nem vítimas mortais. Não há 
mudança/retirada de pessoas ou apenas de um número restrito, 
por um período curto (até 12 horas). Pouco ou nenhum pessoal 
de apoio necessário (não há suporte ao nível monetário nem 
material). Danos sem significado. 15 a 54 

Intervalos apresentados para a proteção Civil, 
validados por análise da coerência dos 
resultados, bem como após a utilização desses 
critérios em Contagem e comparação com o 
resultado do PMRR, 2017. 

Ambiente: Não há impacto no ambiente, ou é não mensurável. 

Socioeconomia: Não há ou há um nível reduzido de 
constrangimentos na comunidade. Não há perda financeira. 

Reduzida (2) 

População: Pequeno número de feridos, mas sem vítimas 
mortais. Algumas hospitalizações e retirada de pessoas por um 
período inferior a 24 horas. Algum pessoal de apoio e reforço 
necessário. Alguns danos. 

55 a 108 

Intervalos apresentados para a proteção Civil, 
validados por análise da coerência dos 
resultados, bem como após a utilização desses 
critérios em Contagem e comparação com o 
resultado do PMRR, 2017. 

Ambiente: Pequeno impacto no ambiente sem efeitos duradouros. 

Socioeconomia: Disrupção (inferior a 24 horas). Alguma perda 
financeira. 

Moderada (3) 

População: Tratamento médico necessário, mas sem vítimas 
mortais. Algumas hospitalizações. Retirada de pessoas por um 
período de 24 horas. Algum pessoal técnico necessário. Alguns 
danos. 109 a 

189 

Intervalos apresentados para a proteção Civil, 
validados por análise da coerência dos 
resultados, bem como após a utilização desses 
critérios em Contagem e comparação com o 
resultado do PMRR, 2017. 

Ambiente: Impacto Significativo e reversível no habitat 

Socioeconomia: Alguma disrupção (superior a 24 horas). 
Alguma perda financeira. 

Acentuada (4) 

População: Número elevado de feridos e de hospitalizações. 
Número elevado de retirada de pessoas por um período superior 
a 24 horas. Vítimas mortais. Recursos externos exigidos para 
suporte ao pessoal de apoio. Danos significativos que exigem 
recursos externos. 190 a 

297 

Intervalos apresentados para a proteção Civil, 
validados por análise da coerência dos 
resultados, bem como após a utilização desses 
critérios e em Contagem e comparação com o 
resultado do PMRR, 2017. 

Ambiente: Impacto significativo no habitat, grande, porém 
reversível. 
Socioeconomia: Funcionamento parcial da comunidade com 
alguns serviços indisponíveis. Perda significativa e assistência 
financeira necessária. 

Crítica (5) 

População: Grande número de feridos e de hospitalizações. 
Retirada em grande escala de pessoas por uma duração longa. 
Significativo número de vítimas mortais. Pessoal de apoio e 
reforço necessário. 298 a 

405 

Qualquer combinação de pontos superior a 
298 e até 405.  
 Ambiente: Impacto ambiental significativo e ou danos 

permanentes. 
Socioeconomia: A comunidade deixa de conseguir funcionar 
sem suporte significativo. 

 

Matriz de Risco 
A perigosidade e consequências determinam o 

risco de ruptura do talude, que será apresentado 
em uma matriz de ordem 5 x 5, perigosidade x 
consequências. A ordem da matriz e divisão de 
classes de risco estão conforme ANPC (2009) e 
Borges (2017).  

A matriz bidimensional adotada mostra os 
graus de risco representados por cores, com nível 
de risco aumentando no sentido do canto inferior 
esquerdo para o canto superior direito. As classes 
de risco estão apresentadas por cores semafó-
ricas, sendo VERDE para risco baixo (R1); 
AMARELO para risco moderado (R2); 
LARANJA para risco elevado (R3); VERMELHO 

para risco extremo (R4).  
O critério de cores difere de ANPC (2009) 

somente em relação à cor verde, pois essa 
referência adotou para risco baixo a cor roxa.  As 
fichas de campo desta pesquisa são para a análise 
de risco para a saúde e segurança da população. 
Contudo, a partir da recomendação de ANPC 
(2009) e UNDRR (2019) para se avaliar os riscos 
para os sistemas meio ambiente e socioeconomia, 
apresentam-se as análises para estes sistemas, as 
quais foram feitas na planilha FMEA de forma 
qualitativa, sem atribuição de pontuação, e 
seguindo os critérios para definição de classes de 
perigosidade e consequências apresentados na 
tabela 4 e tabela 5.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Índices de Perigosidade e Consequências Por 
Talude 

A pontuação de cada índice de perigosidade e 
consequências está apresentada em gráficos na 

tabela 6, para cada talude, bem como a indicação 
do somatório de pontos, a partir do qual é 
possível definir qual a classe de perigosidade e 
consequências o talude se encontra.

Tabela 6 - Gráficos de índices de perigosidade e consequências por talude e enquadramento em classes. 

 
Em termos de somatório de índices de perigosi-

dade, o talude TS-F2 apresenta o maior valor (435 
pontos), sendo enquadrado na perigosidade média-
alta (4), com 4 índices com a pontuação máxima 
de 81: inclinação, trincas, cicatriz de ruptura e 

degrau de abatimento, resultado que sugere que 
as ações corretivas são as mais indi-cadas para 
estabilizar o talude, principalmente por haver um 
prédio próximo à crista; seguido do talude TS-C1 
(417 pontos) que da mesma forma possui 4 índices 

T
al

ud
e Índices de Perigosidade (P) Índices de Consequências (C) Classes  

TS
-C

1 

  

Somatório P=417;  

P é média-alta (4). 

Somatório C=147; 

C é moderada (3).  

TS
-C

2 

  

Somatório P=285;  

P é média (3). 

Somatório C=39; 

C é residual (1). 

TS
-C

3 

  

Somatório P=177;  

P é média-baixa (2)  

Somatório C=279; 

C é acentuada (4). 

TS
-C

4 

  

Somatório P=333;  

P é média (3). 

Somatório C=129; 

C é moderada (3). 

TS
-C

5 

  

Somatório P=147;  

P é baixa (1). 

Somatório C=75; 

C é reduzida (2). 

TS
-A

1 

  

Somatório P=165;  

P é média-baixa (2)  

Somatório C=153; 

C é moderada (3). 

TS
-F

1 

  

Somatório P=405;  

P é média (3). 

Somatório C=261; 

C é acentuada (4). 

TS
-F

2 

  

Somatório P=435;  

P é média-alta (4). 

Somatório C=261; 

C é acentuada (4). 
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com pontuação de 81: inclinação, sinais de movi-
mentação, cicatriz de ruptura e histórico de ocor-
rências, o que também sugere ações estruturantes 
de estabilização na base, por haver uma via 
próxima à crista (Circunvalação N12). Observa-se 
que a inclinação recebe nota máxima (81) para 6 
dos 8 taludes estudados, não sendo crítica somente 
para os taludes TS-C2 e TS-C5, nos quais as 
ações não necessitam ser de estabilização e com-
tenção, mas sim, ações preventivas associadas ao 
tratamento e controle de processos erosivos. 

Em relação aos indícios de instabilidade, os 
taludes TS-C1, TS-C2, TS-F1 e TS-F2 apresentam 
maiores pontuações, sendo, portanto, recomen-
dadas ações mitigatórias principalmente em 
períodos chuvosos, como sinalização, colocação 
de lona, tamponamento de trincas na crista para 
evitar preenchimento com água e agravamento 
da situação de perigosidade. O talude TS-C3 não 
apresentou pontuação crítica para indícios de 
instabilidade, contudo, não foi possível ter acesso 
completo à crista do mesmo, e se recomenda o 
monitoramento deste local.  Já o talude TS-C4 
apresentou 3 notas máximas: inclinação, processos 
erosivos e surgências, e requer um estudo hidro-
geológico prévio às análises de estabilidade e 
projetos de estabilização, pois foi identificado 

nos mapas temáticos uma nascente próxima ao 
talude e curso de água o qual encontra-se atual-
mente sotoposto. 

O talude TS-A1 está com perigosidade média-
baixa (2) e se encontra em vias de iniciar obras 
no local. Na análise de índices de consequências, 
o talude com maior pontuação (279 pontos), 
consequência acentuada (4), é o TS-C3, o qual 
possui 3 índices com pontuação máxima de 81: 
ocupação da área, relação afastamento/altura do 
talude e largura da plataforma de retenção. Os 
taludes TS-F1 e TS-F2 também apresentam pon-
tuações elevadas para consequências (261 pontos), 
sendo enquadrados na classe acentuada, devido à 
proximidade dos prédios. Em termos de índices 
críticos, a zona habitacional foi a mais impactante 
em 7 dos 8 taludes estudados, seguida da relação 
afastamento da construção pela altura do talude.  
Matriz de Risco 

A figura 7 apresenta os resultados das análises 
de perigosidade e consequências para cada talude, 
apresentados em uma matriz de risco, sendo que a 
figura 7a representa o risco para a saúde e segu-
rança da população, a figura 7b para o meio 
ambiente, figura 7c para a socioeconomia, e a 
figura 7d apresenta as classes de risco de R1 a R4 
adotadas, nas quais se enquadram os taludes. 

 

 
Figura 7 - Matriz de Risco (adaptada de ANPC, 2009 e Borges, 2017). 
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Em relação à saúde e segurança da população, 
os taludes mais críticos, com risco R3, são o TS-F2, 
TS-F1, TS-C3, TS-C1 em ordem de criticidade 
considerando o critério de desempate a maior 
classe de consequências. Em seguida, tem-se os 
taludes TS-A1 e TS-C4 para risco R2. Com risco 
R1, encontram-se os taludes TS-C2 e TS-C5. Para 
o TS-C1 foram analisados dois modos de falha, 
sendo “a” para escorregamentos na base de pequena 
magnitude, e ‘b” para escorregamentos de média 
magnitude. Para o impacto dos riscos ao meio 
ambiente, somente o talude TS-C4 obteve classi-
ficação R3, por estar em região próxima a curso 
de água atualmente sotoposto. Em seguida, tem-
se o TS-C2 com risco R2, devido aos processos 
erosivos avançados e transporte de sedimentos para 
o Rio Tinto. Os demais taludes estão classifi-
cados com risco R1. A matriz de risco para socio-
economia, associada aos custos de reparação e 
impactos econômicos caso os modos de falha 
dos taludes se efetivem, apresenta com risco R3 

o TS-C1b, devido à possibilidade de um escorre-
gamento de média magnitude impactar o muro 
adjacente à via N12 que se encontra próximo à 
crista desse talude; e o TS-F2, devido à possibili-
dade de um escorregamento expor a fundação do 
edifício que se encontra na crista, ou causar 
algum dano à mesma, com o desconfinamento. 
Com risco R2, tem-se TS-C2, TS-C4, TS-A1 e 
TS-F1; e risco R1, encontram-se os taludes TS-
C3, TS-C5 e TS-C1a, por haver um nível redu-
zido de constrangimentos na comunidade, sem 
perdas financeiras em caso de escorregamentos, 
ou no máximo alguma perda financeira, com 
disrupção de algum serviço por até 24 horas.  
Planilha FMEA 

As informações e resultados obtidos nos traba-
lhos de campo, no preenchimento das fichas de 
perigosidade e consequências e na análise dos 
históricos dos taludes, quando existentes, obtidos 
junto à Proteção Civil do Porto, estão consolidadas 
na Planilha FMEA apresentada na figura 8.

CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A metodologia FMEA, conforme apresentada 

na ISO 31010 (2012), não requer de modo especí-
fico o desenvolvimento das fichas semiquanti-
tativas para perigosidade e consequência, pois 
aceita a determinação qualitativa destas variáveis 
para consolidação na planilha e matriz de risco.  

Contudo, as fichas que consideram pontuações 
dos índices de acordo com sua relevância, possi-
bilitam a análise dos riscos dos taludes de forma 
mais objetiva, a realização dos trabalhos de campo 
com menores discrepâncias entre avaliadores, 
bem como torna o método reproduzível com 
maior facilidade. 

A realização de análises de estabilidade para 
embasar a definição dos índices de altura e 
inclinação na ficha de perigosidade mostrou-se 
uma ferramenta importante para a calibração do 
método para a escala local, o que está em 
alinhamento com diretrizes internacionais como 
UNDRR (2019), que preconiza a importância de 
identificar mecanismos de ruptura típicos, parâ-
metros geotécnicos respectivos, e utilizar ferra-
menta computacional de análise de equilíbrio 
limite para obter fatores de segurança (FS) e sua 

relação com o risco de escorregamentos. 
A visualização dos índices de perigosidade 

e consequências em forma de gráficos auxilia 
na identificação de qual índice é crítico para cada 
talude, colabora na definição de ações preven-
tivas, mitigatórias e corretivas mais adequadas 
para diminuição desses índices, e permite prever 
cenários futuros críticos diferenciados, colabo-
rando com o planejamento de ações preventivas 
no âmbito da Proteção Civil. É o caso do talude 
TS-C1, onde escorregamentos de menor magni-
tude que já ocorrem na base, podem desencadear 
escorregamentos de média magnitude, os quais 
hipoteticamente podem impactar na via pública, 
localizada na crista.  

Por fim, a aplicação da metodologia FMEA 
para a gestão de riscos de escorregamentos de solo 
no âmbito da Proteção Civil do Porto se mostrou 
viável, pois, a consolidação dos dados em forma 
de planilha ou tabela, bem como a apresentação 
dos taludes em matriz de risco, facilita a visua-
lização da criticidade e possibilita o debate dos 
riscos em equipe de forma prática e com discussão 
dos aspectos de perigosidade e consequências.
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Figura 8 - Planilha FMEA, com informações e resultados consolidados. 
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